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O presidente do PMDB, Ulys-
ses Guimarães, admitiu ontem em 
conversa com o presidente do PDS, 
Amaral Peixoto (RJ), que haverá 
muitos problemas no próximo ano 
com o funcionamento simultâneo 
da Câmara, do Senado, do Congres­
so (Câmara e Senado reunidos) e, 
ainda, da Assemble ia Nacional 
Constituinte. "Alguma coisa preci­
sa ser feita", reclamou Amaral Pei­
xoto. 

No encontro, os dois ex-pesse-
distas confirmaram que, pela rea-
ção dos senadores, não haverá con­
dições de o Congresso aprovar nes­
te ano a emenda Ulysses, instituin­
do a comissão representativa, que 
teria poderes de Legislativo ordi­
nário durante o funcionamento da 
Assembleia Constituinte. "O Ulys­
ses já se convenceu de que a sua 
emenda não passa" , o b s e r v o u 
Amaral Peixoto. 

O presidente do PDS, mesmo 
não disputando a reeleição, mos-
trou-se muito preocupado. A partir 
de Io de fevereiro, quando será ins­
talada a Assembleia Constituinte, 
funcionarão também, simultanea­
mente, três outras casas — Senado, 
Congresso e Câmara dos Deputa­
dos. "Quem vai sentar no plenário 
primeiro? A que horas se reunirá o 
Senado, a Câmara, a Constituinte'' 
E como funcionará o Congresso? E 
tudo isso com o mesmo quadro de 
servidores", desabafou o senador 
fluminense. 

A emenda Ulysses Guimarães 
já conseguiu número legal de de­
putados para sua formalização. 
140. Mas necess i ta também do 
apoio, com assinaturas , de pelo 
menos 25 senadores. Até agora há 
somente promessas de quatro assi­
naturas: senadores Alfredo Cam 
pos (líder do PMDB), Severo Gomes 
e Fernando Henrique Cardoso (SP) 
e Nelson Carneiro (RJ). 

Além disso, mesmo se formali­
zada, dificilmente haveria quórum 
para a sua votação, pois os parla­
mentares já estão em campanha 
nos Estados. Para aprovar emenda 
constitucional é necessário o voto 
favorável de dois terços de cada 
Casa — 46 senadores e 320 depu­
tados 

A proposta do presidente do 
PMDB prevê a criação de "comis­
são representativa", de deputados 
e senadores, obedecida a propor­
cionalidade partidária, para atuar 
como Legislativo ordinário — para 
discutir e votar projetos de lei. Se 
aprovada, em 87 não funcionariam 
a Câmara, o Senado e o Congresso. 
Apenas a Assembleia Constituinte 
e a comissão representativa. 

Militares 
O ministro da Marinha, almi­

rante Henrique Sabóia, disse em 
entrevista que o papel e a destina­
ção constitucional das Forças Ar­
madas serão aqueles que forem de­
finidos pela futura Constituinte, e 
que serão acatados O ministro de­
fendeu a manutenção do atual pa­
pel das Forças Armadas, de pre­
servação da ordem interna, atuan-
do ainda como última instância pa­
ra mediar conflitos, que ele prefe­
riu classificar de "caos". 

Oficialmente, os ministros e co­
mandantes militares têm manifes­
tado acatamento às decisões da 
Constituinte, mas na realidade a 
maioria tem opinião formada so­
bre a questão e vem procurando 
convencer a Comissão de Estudos 
Constitucionais, até sem sucesso, e 
o mundo académico sobre a proce­
dência de suas ideias. 

O ministro Henr ique Sabóia 
admitiu sua preocupação com o as­
sunto, a ponto de ter des ignado 
uma comissão de oficiais superio­
res para estudá-lo e encaminhar 
conclusões, que foram a princípio 
apresentadas internamente e de­
pois levadas à Comissão Afonso 
Arinos. O almirante Mário César 
Flores, que acompanhou o minis­
tro da Marinha na entrevista, acon­
selhou, prudência na defesa dessa 
tese: "É preciso não se deixar levar 
pelos acontecimentos dos últimos 
anos. Não se deixar levar por essa 
carga de preconceitos". E acres­
centou ser importante manter o 
dispositivo de segurança interna 
na Carta. 

Crianças 
As 24 milhões de crianças en­

tre zero e 6 anos existentes no País 
— 18% da população — não têm 
seus direitos assegurados na atual 
Constituição e são atendidas por 
ações fragmentadas do governo. Os 
Ministérios da Educação. Saúde, 
Trabalho, Previdência Social, Jus­
tiça e a Seplan criaram uma comis­
são interministerial para mobili­
zar e conscientizar a sociedade so­
bre a questão. Esta comissão deve­
rá entregar no dia 28 de fevereiro 
de 1987 um documento para subsí­
dio aos constituintes, mas não for­
mulará a sugestão final, somente 
coordenará os trabalhos. Este é um 
dos únicos temas de discussão na 
Constituinte em que a mobilização 
está sendo feita através do governo 
e não da sociedade civil. 

Ontem o grupo reuniu-se no 
Ministério da Educação para defi­
nir o encontro nacional que deba­
terá o tema, nos dias 10, l i e 12 de 
outubro, em Brasília. No próximo 
dia 27 o MEC promovera um deba­
te, via TV Executiva da Embratel, 
sobre a criança de zero a 6 anos e a 
Constituinte. A comissão intermi­
n i s te r i a l é unânime em afirmar 
que hoje os primeiros programas 
que sofrem cortes orçamentários 
são os dirigidos a esta faixa etária, 
porque não são considerados prio­
ritários "e, como os direitos das 
crianças não estão assegurados na 
Constituição, estes argumentos pa­
ra corte de verba são inclusive con­
siderados legais", disse Ana Maria 
Wilheim, do Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher, do Ministé­
rio da Justiça. 
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